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Es p e c i a l
Bancos de desenvolvimento

Cooperação entre setores público e privado deve crescer
De Belo Horizonte

O ambiente de restrição fiscal,
em que países da América Latina e
Caribe perderam capacidade de
investir, impõe novos arranjos de
cooperação entre setores público e
privado para prover financiamen-
tos em áreas cruciais para o desen-
volvimento, como a infraestrutura.
Romy Calderón, da Alide, lembra
que pelos menos 25 países da re-
gião enfrentam situação de crise
fiscal, com limitação de recursos
públicos para tocar projetos do se-
tor produtivo. A tendência é de
queda nos ativos dos bancos de de-
senvolvimento do continente. A

carteira de projetos na região so-
ma US$ 750 bilhões, 15% abaixo
dos valores de 2016.

A necessidade de financia-
mento é gigantesca diante das
carências do continente latino-
americano. “A região investe ape-
nas 3% do PIB ao ano em infraes-
trutura. Deveria, no mínimo, do-
brar o percentual”, diz Enrique
García, com a autoridade de
quem foi, durante 25 anos, presi-
dente do hoje Banco de Desen-
volvimento da América Latina
(CAF). Em sua gestão, o CAF, ori-
ginalmente andino e com cinco
países fundadores, tornou-se
uma das principais fontes de fi-

nanciamento multilateral da re-
gião, com 19 países.

A busca por novas fontes de re-
cursos, com captações junto a in-
vestidores institucionais, como
fundos de pensão e seguradoras,
foi alternativa apontada pelos re-
presentantes de bancos de de-
senvolvimento. Até porque, con-
forme consenso entre partici-
pantes do encontro, há abun-
dância de recursos nos mercados
globais, com investidores ávidos
para aplicar dinheiro em negó-
cios que garantam retorno.

Mas como atraí-los para inver-
sões na América Latina, região que,
segundo García, vem perdendo

importância relativa no cenário in-
ternacional? Do ponto de vista po-
lítico-institucional, a resposta pas-
sa pela estratégia de recuperação
do poder de influência dos BDs
junto a governos na formulação de
políticas públicas em direção à
Agenda 2030.

Na ótica da prática financeira, a
situação exige instrumentos fi-
nanceiros inovadores, relaciona-
dos a questões de riscos, capazes
de dar segurança a investidores
institucionais. “As instituições pú-
blicas de fomento precisam ir
além do que simplesmente finan-
ciar ou somente responder a de-
mandas de crédito”, afirma Maria

Netto, especialista da divisão de
conectividade, mercados e finan-
ças do BID. Para ela, há também ne-
cessidade crescente de os bancos
públicos se justificarem como ins-
tituições de apoio ao desenvolvi-
mento sustentável e demonstrar
os impactos social e ambiental dos
projetos apoiados. O processo exi-
ge a implementação de modelos e
métricas de monitoramento e ava-
liação de externalidades. É o que
Suchodolski, do BDMG, chama de
adicionalidade, conceito no qual
os bancos de desenvolvimento
“deixam de ser meros repassado-
res de recursos baratos, como fo-
ram no passado, e passam a agre-

gar mais valor em suas entregas à
s o c i e d a d e”.

Apesar do consenso sobre a ne-
cessidade de mudança na atuação
dos BDs, Philippe Orliange, diretor
da Agência Francesa de Desenvol-
vimento enfatiza que eles estão ga-
nhando protagonismo internacio-
nal, como demonstra a criação do
IDFC, entidade que reúne os BDs de
diversos países, com financiamen-
to anual de US$ 600 bilhões. “Os
bancos de desenvolvimento não
causaram a crise em 2007 e 2008,
quem causou a crise foi a banca pri-
vada. Os BDs estão do lado da solu-
ção, não do problema, ao contrário
do que falam.” (LF e MM)

Rev i s ã o de pauta
Agenda 2030 muda papel de instituições de fomento. Por Lívia Ferrari e Mônica Magnavita , para o Valor, de Belo Horizonte

A s mudanças aceleradas
na ordem global trazem
desafios complexos para

os bancos de desenvolvimento,
que estão cientes da necessida-
de de se adaptarem à nova agen-
da. Cenário econômico restriti-
vo, com escassez de recursos pú-
blicos e desaceleração de cresci-
mento internacional, mudan-
ças climáticas alterando o tradi-
cional modelo negócios, tecno-
logias disruptivas, desigualda-
de regional e social e tendência
de queda de taxas de juros são o
pano de fundo de uma nova rea-
lidade que se impõe e que exigi-
rá dos bancos de desenvolvi-
mento uma redefinição expres-
siva de seu papel. Certos da rele-
vância que terão nesse novo ce-
nário, dirigentes de 29 institui-
ções de fomento de 11 países se
reuniram, em Belo Horizonte,
no 1o Encontro de Economistas-
Chefe dos Bancos de Desenvol-
vimento da América Latina.

Quais as ações necessárias
para fazer frente aos desafios
propostos pela Agenda 2030,
das Nações Unidas? Qual o no-
vo papel dos bancos de desen-
volvimento diante da revolu-
ção digital trazida pela inova-
ção, da maior incorporação da
pequena empresa na econo-
mia, da infraestrutura, da mu-
dança climática? Questões co-
mo essas foram discutidas du-
rante os dois dias do evento
promovido pelo Banco Intera-

mericano de Desenvolvimento
(BID), pela Associação Latino-
Americana de Instituições Fi-
nanceiras para o Desenvolvi-
mento (Alide) e pelo Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), que sediou o en-
contro. Houve consensos rele-
vantes, sobretudo no que se re-
fere à necessidade de redefini-
ção no modelo de atuação dos
BDs, de diversificação de fontes
de recursos, e da incorporação
da agenda de sustentabilidade
e de tecnologias digitais.

Algumas palavras-chave se
destacaram, por exemplo: adi-
cionalidade, digitalização, fun-
ding, sustentabilidade, foco. Al-
guns conceitos também: a Agen-
da 2030 é uma realidade e cabe
aos BDs incorporarem os Objeti-
vos do Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) à sua nova forma de
atuação; BDs não devem compe-
tir com o setor privado, mas bus-
car a complementaridade; a
atuação vai além do financia-
mento, devendo incluir a assun-
ção de riscos, dando garantias
para viabilizar projetos finan-
ciados por bancos privados; in-
corporação de novas tecnolo-
gias, digitalização e busca de
parceria com fintechs; e partici-
pação em políticas públicas.

“As discussões partem de uma
premissa central: os desafios en-
frentados pelas instituições de fo-
mento, em escala global, são cada
vez mais complexos, tanto pelo

cenário econômico restritivo,
quanto pela transformação do
modelo de se fazer negócios”, diz
o presidente do BDMG, Sergio
Gusmão Suchodolski. Para ele, fo-
co estratégico nas necessidades
de desenvolvimento sustentável é
condição mandatória para o fu-
turo do desenvolvimento na
América Latina.

O secretário-geral da Alide,
Edgardo Alvarez, acrescentou
mais um elemento ao processo:
a cooperação entre bancos e ins-
tituições financeiras de fomen-
to. “Queremos compartilhar ex-
periências em diferentes temas,
como competitividade e com-
plementariedade com bancos
privados”, disse. Segundo ele,
existem diferentes modelos de
BDs, e todos têm como objetivo
comum a inclusão.

Romy Calderón, chefe de estu-
dos econômicos da Alide, é enfá-
tico: a Agenda 2030 mudará o pa-
pel dos bancos de desenvolvi-
mento. Entre as transformações
globais na economia uma das
que mais demanda atenção é a
tecnológica, pela alteração causa-
da nas operações das instituições
financeiras. “Há hoje intensa uti-
lização do meio digital. Bancos
chegam onde antes não chega-
vam, com baixo custo e sem a in-
termediação das tradicionais
agências. Com um celular, pode-
se aprovar um crédito e fazer con-
sultas. Isso tem grande impacto,
em especial nos bancos de desen-

volvimento, porque devem aten-
der a setores sem acesso ao crédi-
to e chegar a regiões distantes, ex-
cluídas financeiramente”, diz.

Outro tema relevante na
Agenda 2030 tem a ver a com a
mudança climática, que impli-
cará transformações na cadeia
de produção e em infraestrutu-
ra urbana. Há cidades onde an-
tes não chovia e hoje chove.
Com isso, toda produção agrí-
cola e infraestrutura urbana —
estradas, vias públicas, edifica-
ções — precisam ser adaptadas
às novas condições climáticas,
sob risco de inundação e dete-
rioração. “Precisamos estar pre-
parados para atuar com efetivi-
dade nesses casos, financiando
a produção de novas culturas e
adaptação da infraestrutura”,
afirma Calderón.

Prospecção é outra palavra-
chave. Os BDs devem ter em
mãos instrumentos para en-
frentar questões antevistas por
informações do presente, como
o aumento da concentração ur-
bana. Atualmente, 82% da po-
pulação da América Latina vive
em cidades, e deverá atingir 90%
nos próximos dez anos, quando
a região será a maior do mundo
nesse quesito. “Há necessidade
de maior investimento em in-
fraestrutura, serviço básico, es-
colas, hospitais”, diz o econo-
mista da Alide. “Todo esse con-
tingente demandará mais em-
prego, o que significa financiar

o desenvolvimento de empresas
e indústrias. A inclusão finan-
ceira será fundamental.”

João Ferraz, professor da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro, e mediador do debate so-
bre mudanças econômicas glo-
bais, acredita que os BDs terão
que ser instituições fortes, com
visão prospectiva e estrutura de
capital à altura dos desafios do
desenvolvimento, diante do ce-
nário de disputa de hegemonia
mundial, desaceleração econô-
mica, incertezas sobre o impac-
to do processo tecnológico e de-
sigualdade entre países, ques-
tões sérias para os BDs pensar
seu futuro. Por isso, devem de-
senvolver instrumentos para
enfrentar esses desafios plenos
de incertezas.

Rafael Brigo, gerente de estu-
dos econômicos do Banco de la
Provincia de Buenos Aires, trou-
xe ao debate preocupação com
os impactos do avanço de novas
tecnologias sobre o emprego.
Nesse sentido, os BDs devem
avaliar a necessidade de finan-
ciar o desenvolvimento de no-
vas capacidades e de conheci-
mento de trabalhadores para
fazer frente à demanda por mão
da obra que surgirá a partir das
novas tecnologias. Quais serão
os empregos do futuro? “Há dez
anos, nenhum de nós escutava
algo como quero ser um youtu-
ber. O desafio é pensar qual será
o novo youtuber do futuro e

tentar desenvolver financia-
mentos para essas novas habili-
dades”, diz.

Os bancos de desenvolvimen-
to precisam ter agilidade para
acompanhar as rápidas mudan-
ças na economia, na visão de
Juan Pablo Durán, presidente
do Banco de Desenvolvimento
de El Salvador, e a transforma-
ção está ligada à Agenda 2030.
O mercado que arrasta a econo-
mia na sua velocidade de negó-
cios tem demonstrado que é um
bom gerador de riquezas, mas
também um bom destruidor.
Entre os efeitos secundários es-
tão aqueles que ocorrem sobre
o meio ambiente e sobre a estru-
tura social; a contaminação do
ar, da água e da terra; o grande
número de excluídos; e a pouca
equidade na distribuição.

“Os bancos de desenvolvimen-
to têm que fazer seu trabalho,
com visão clara dos setores ex-
cluídos pelo mercado, dos setores
que precisam de financiamento
em condições especiais”, afirma.
Segundo ele, entre os desafios es-
tá a divisão de espaço com o setor
privado. “O mercado distribui fi-
nanciamentos à sua maneira e vai
deixando no caminho setores ex-
cluídos, alta contaminação do
meio ambiente, uma série de efei-
tos negativos próprios da sua
atuação. Os bancos de desenvol-
vimento devem encontrar o pa-
pel mais eficiente para atuar nes-
se contexto.”

Suchodolski: desafios cada vez mais complexos das instituições de fomento Alvarez, da Alide: compartilhamento de experiências em diferentes temas
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Maria Netto, do BID: operação deve ir além das demandas de crédito

MARCUS DESIMONI/NITRO



Jornal Valor --- Página 2 da edição "24/09/2019 1a CAD F" ---- Impressa por LGerardi às 23/09/2019@19:06:20

F2 | Valor | Terça-feira, 24 de setembro de 20 19

Especial | Bancos de desenvolvimento

Estratégia Negociações estão avançadas com o
Banco de Desenvolvimento da América Latina

BDMG planeja ter
mais parcerias com
órgãos multilaterais

Encontro de economistas-chefes dos bancos de desenvolvimento da América Latina: troca de experiências e dados

MARCUS DESIMONI/NITRO

Lívia Ferrari
Para o Valor, do Rio

O presidente do Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais
(BDMG), Sérgio Gusmão Sucho-
dolski, há seis meses no cargo, tem
tarefa intensa pela frente: reposi-
cionar a atuação do banco regio-
nal levando em conta desafios glo-
bais do desenvolvimento econô-
mico, social e ambiental. Não é por
acaso, portanto, que o BDMG foi o
anfitrião do 1o Encontro de Econo-
mistas-chefes dos Bancos de De-
senvolvimento da América Latina,
cujas informações e troca de expe-
riências contribuirão para a for-
mulação do novo planejamento
estratégico da instituição para os
próximos três anos, que será sub-
metido ao conselho de adminis-
tração em dezembro.

“É importante conversar com os
outros bancos de desenvolvimen-
to, brasileiros, da América Latina,
de diferentes países, com tama-
nhos e características distintas,
modelos e instrumentos próprios

de atuação”, diz Suchodolski, res-
saltando a importância do encon-
tro, que, em cooperação com a As-
sociação Latino-Americana de Ins-
tituições Financeiras (Alide), reu-
niu, durante dois dias, em Belo Ho-
rizonte, representantes de gover-
no, lideranças e especialistas.

No processo de construção da
nova estratégia, o banco mineiro
quer ser plataforma para o desen-
volvimento sustentável, contri-
buindo para a implementação de
projetos da Agenda 2030. O plane-
jamento estratégico em fase de
elaboração vai orientar a política
operacional do banco, a distribui-
ção e a classificação de sua carteira
de financiamentos.

“O maior banco estadual de de-
senvolvimento do país é uma espé-
cie de laboratório de políticas pú-
blicas, estando presente em 88%
dos municípios de Minas Gerais,
Estado que responde por 10% do
PIB brasileiro”, diz o presidente.

Com o fim de repasses de fun-
dos estaduais, o BDMG foi atrás de
novos mecanismos de apoio e de

Fonte: BNDES. * Até junho/2019
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Bancos criam linhas para energia renovável
Mônica Magnavita e Lívia Ferrari
Para o Valor, do Rio

A matriz energética brasileira é
considerada referência mundial
pela elevada participação, de
45,3%, de fontes renováveis em sua
composição. Ainda assim, há um
bom espaço para aumento da fatia
da chamada energia verde no con-
sumo do país. Com essa visão, ban-
cos de desenvolvimento e organis-
mos multilaterais vêm criando
programas de financiamento para
a transição energética rumo a uma
matriz limpa, em linha com a
Agenda 2030 das Nações Unidas
para o desenvolvimento sustentá-
vel. É o que mostram as carteiras
dessas instituições, que aumenta-
ram seus financiamentos a proje-
tos de usinas eólica e solar.

Pioneiro no financiamento de
projetos de energias renováveis
no Brasil, com de cerca de R$ 36
bilhões aprovados nos últimos
cinco anos, o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) entrou firme no
financiamento à geração solar. A
carteira reúne cinco operações
aprovadas, com investimentos
de R$ 2,8 bilhões e capacidade de
quase 500 megawatts.

Crise fiscal afeta investimentos de
maior porte em mobilidade urbana
Do Rio

A crise fiscal de Estados e mu-
nicípios, com impactos sobre a
capacidade de investimentos, é
obstáculo para o cumprimento
de metas de mobilidade urbana,
previstas na Agenda 2030 de
sustentabilidade.

O BNDES, o maior financiador
de projetos do setor, com desem-
bolsos de quase R$ 28 bilhões nos
últimos cinco anos, tem hoje car-
teira reduzida de projetos aprova-
dos em mobilidade urbana, de R$
351 milhões nos primeiros seis
meses do ano. Investimentos para
implantação de metrô ou trem ur-
bano, de maior custo, sumiram da
carteira do banco.

“Estamos desembolsando mui-
to pouco comparativamente a
anos anteriores. Não por falta de
demanda por investimentos. O ce-
nário é de restrição fiscal, e o setor
de mobilidade depende muito de
recursos públicos”, explica Rafael
Pimentel, chefe do departamento
de mobilidade urbana e logística
do BNDES. “O custo de implanta-
ção de um quilômetro de metrô

Fortalecimento das plataformas
digitais agiliza o acesso ao crédito
De Belo Horizonte

A transformação digital entrou
na agenda dos bancos de desen-
volvimento como item prioritário,
senão urgente. A iniciativa contri-
bui para redução de custos, au-
mento da produtividade e melho-
ra nos processos para o cliente.
Também presente na Agenda 2030
para o desenvolvimento sustentá-
vel, das Nações Unidas, a digitali-
zação é instrumento relevante pa-
ra reduzir a atual assimetria de
acesso ao crédito, sobretudo por
parte de pequenas empresas.

Juan Ketterer, chefe de merca-
dos, conectividade e finanças do
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), deu um bom
exemplo sobre o impacto da digi-
talização para os negócios e seus
efeitos sobre a competitividade.
No site chinês Alibaba, empresas
obtêm crédito em oito minutos na
plataforma on-line. Cinco para
preencher os dados, três para ob-
ter a resposta, zero para o dinheiro
entrar na conta, o chamado 5.3.0.
Mas tanta agilidade só é possível
para aquelas com histórico de ope-

funding. Um dos alvos de Sucho-
dolski é intensificar a captação de
recursos junto a organismos mul-
tilaterais, bancos de desenvolvi-
mento e agências de fomento.

Ele informa que há conversas
com o Banco Europeu de Investi-
mento (BEI) e negociações avança-
das com o Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina (CAF)
para contratos relacionados às
metas de desenvolvimento susten-
tável. Já com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), o
acordo de cooperação técnica en-
volve a elaboração de metodolo-
gias e práticas de medição de im-
pacto de desenvolvimento. “Esse
trabalho vai permitir aprimorar a
atuação do BDMG e facilitar a in-
terlocução com nossos parceiros,
pois serão adotadas métricas em
comum de aferição da eficácia de
resultados”, explica Suchodolski.

Recentemente, o BDMG firmou
memorando de entendimento
com o (Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do Pra-
ta (Fonplata) e com o IFC (Corpora-

O banco também está empe-
nhado na expansão de eficiência
energética e geração distribuída
(GD), que tem 1 gigawatt de po-
tência instalada, com fonte basica-
mente solar, e acaba de lançar no-
va linha: BNDES Direto 10, para
operações entre R$ 1 milhão e R$
10 milhões, com prazo de amorti-
zação de até onze anos. “O Brasil
precisa avançar em eficiência ener-
gética e geração distribuída” diz
superintendente da área de ener-
gia do BNDES, Carla Primavera.

Atuante no país, o banco de de-
senvolvimento alemão KfW des -
tinou US$ 500 milhões nos últi-
mos dez anos para financiamen-
to usinas de energia eólica. Só em
2018, conforme Martin Schröder,
diretor do KfW no Brasil, foram €
120 milhões emprestados ao BN-
DES, seu principal parceiro no
Brasil, para o ProClima, progra-
ma destinado à mitigação das
mudanças climáticas por meio de
financiamento a projetos de efi-
ciência energética e energias re-
nováveis, como parques solares
em Minas Gerais, iluminação pú-
blica e cogeração na indústria.

No Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul (BRDE),
os contratos para projetos de ener-

gia renovável dentro do programa
Produção e Consumo Sustentáveis
(PSC) cresceram 14,5% entre de-
zembro de 2016 e agosto deste
ano, atingindo R$ 1,3 bilhão, de
um total de R$ 1,6 bilhão contrata-
do nos últimos quatro anos tam-
bém para setores de agricultura de
baixo carbono, gestão de resíduos
e uso sustentável da água. Os pro-
jetos em energia eólica e solar são
destaques do PSC, segundo Lucia-
no Feltrim, superintendente de
planejamento e sustentabilidade
do BRDE, e são demandados por
empresas de porte e setores varia-
dos como supermercados, confei-
tarias, fábricas de móveis e escolas.

A La Salle foi uma delas. A insti-
tuição contratou R$ 6,4 milhões
com o BRDE para instalação de
dois parques de geração de fonte
fotovoltaica em Nova Santa Rita e
em Viamão (RS). As usinas, que te-
rão capacidade de 2 MW, fornece-
rão energia para 12 unidades da La
Salle. Além da economia, de cerca
de 60%, as usinas serão utilizadas
no processo educativo, com duas
estações meteorológicas, utiliza-
das para pesquisa acadêmica, se-
gundo Graciela Oliveira, coorde-
nadora de comunicação e marke-
ting da empresa.

ção Financeira Internacional, do
Banco Mundial). Com este último,
o foco é a estruturação de projetos
destinados à diversificação econô-
mica de municípios mineradores.

Com saldo em carteira de R$ 5,8
bilhões, as fontes de recursos do
BDMG são, principalmente, retor-
nos de financiamentos, fundos fe-
derais geridos pelo banco, repas-
ses do BNDES e da Finep, captação
em plataformas digitais, emissão
de LCA (Letra de Crédito do Agro-
negócio) e Fundação Renova, pós
desastre de Mariana .

Segundo Suchodolski, os de-
sembolsos do banco atingiram R$
662 milhões, entre janeiro e julho

de 2019, sendo 88% dos clientes
atendidos por plataforma digital,
onde é possível simular as condi-
ções financeiras das operações e
contratá-las. O executivo do BDMG
quer ampliar a inovação no banco,
que conta, hoje, com 15 fintechs
(startups que trabalham na inova-
ção de serviços financeiros), com
aportes de fundos de venture capi-
tal de R$ 7,5 milhões. O saldo de
crédito em projetos de inovação
atinge R$ 159 milhões.

“É preciso combinar novas tec-
nologias, digitalização no setor
bancário com o financiamento do
desenvolvimento, ampliando oti-
mização e ganhos de eficiência

operacional”, afirma ele, convenci-
do de que o banco, além de prove-
dor de recursos, é agregador de va-
lor, com serviços de estruturação
de projetos, mapeamento da eco-
nomia mineira, e instrumentos fi-
nanceiros adequados às necessi-
dades de cada setor.

Entre as linhas de apoio do
BDMG a projetos sustentáveis, ele
cita a destinada a micro e peque-
nas empresas comandadas por
mulheres, que desembolsou R$ 46
milhões entre março de 2018 e ju-
lho de 2019. O apoio a energias re-
nováveis também é destaque do
banco, com saldo de carteira de R$
44,7 milhões.

A agenda renovável também in-
clui o biogás. A E c o m e t a n o, asso-
ciada da ABiogás, é pioneira no
Brasil na produção de gás natural a
partir de resíduos sólidos. Ela tem
unidades em São Pedro da Aldeia
(RJ) e em Caucaia (CE), cujo aterro
sanitário recebe em média 4 mil
toneladas de resíduos sólidos por
dia. Com investimentos de R$ 100
milhões, a planta cearense contou
com financiamentos do Banco do
Nordeste (BNB) e a empresa está
em nova negociação com o banco
para a expansão da usina.

Segundo Melina Ushida, geren-
te de novos negócios da Ecometa-
no, a capacidade de geração de
biometano de Caucaia é de 90 mil
m3 por dia e 100% da produção é
injetada na rede de distribuição de
gás natural da Cegás, a concessio-
nária local. “O biometano já repre-
senta 20% de todo o gás natural co-
mercializado no Ceará”, lembra.

Projetos de energias renováveis
são foco também do Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais
(BDMG). “Temos uma carteira com
mais de R$ 45 milhões em projetos
fotovoltaicos, 77% deles no norte
do Estado”, diz o economista-chefe
do banco, Adauto Modesto Junior,
destacando o potencial da região,

com grande incidência solar.
Em processo para a instalação

de escritório regional das Améri-
cas, com sede em São Paulo, o No-
vo Banco de Desenvolvimento
(NBD) vem construindo uma car-
teira sólida de projetos no Brasil.
Conhecido como o banco do
Brics, a instituição aprovou US$

621 milhões em projetos de in-
fraestrutura e desenvolvimento
sustentável no país. Os projetos
no Brasil representam 6,2% da
carteira total do banco. “A meta é
elevar o percentual para até 20%
a médio prazo”, destaca Cláudia
Prates, diretora geral do escritó-
rio regional Américas.

chega a R$ 600 milhões”, diz ele.
A expectativa atual é a de traba-

lhar com projetos de cidades mé-
dias, de valores menores de inves-
timentos. É o caso do corredor de
BRT de Sorocaba (SP), recém apro-
vado pelo banco, com financia-
mento de R$ 200 milhões. Além
disso, está em análise no banco
projeto para implantação de mo-
notrilho em Salvador (BA).

As linhas de mobilidade urbana
são umas das mais competitivas
do banco, lembra Anie Amicci, ge-
rente do mesmo departamento.
Para obras de construção, o spread
básico é de 1,3% ao ano. Para aqui-
sição de composições e material
rodante para o sistema metrofer-
roviário (linha de meio ambiente
— máquinas eficientes), o spread é
de 0,9% ao ano. Em breve, ônibus
elétricos serão também apoiados
por esta linha do banco.

O Fundo Financeiro para o De-
senvolvimento da Bacia do Prata
(Fonplata), que reúne Argentina,
Brasil, Bolívia, Paraguai e Uruguai,
financia projetos de mobilidade
para municípios de pequeno e mé-
dio porte. O Fonplata tem três pro-

jetos em execução, nas cidades de
Corumbá, Itajaí e Joinville; outros
dois, com as prefeituras de Criciú-
ma e Vila Velha, em fase final de
contratação; e três na fila para
aprovação, em Tubarão, Santa Ca-
tarina e Ponta Porã. Há outros 13
projetos à espera de aprovação do
governo brasileiro e mais 12 no pi-
peline do fundo, que tem em seu
portfólio financiamento ao Brasil
de US$ 220 milhões.

A expectativa, entretanto, é de
aprovar, só em 2020, mais US$
200 milhões. “Hoje a questão fis-
cal dos municípios está mais
equacionada e há mais conheci-
mento por parte dos prefeitos das
oportunidades de investimentos
s u s t e n t áv e i s ”, disse Henrique Pis-
saia, coordenador de alianças es-
tratégicas do Fonplata.

Com € 1,5 bilhão financiados a
projetos no Brasil nos últimos 10
anos, o banco de desenvolvimento
da Alemanha, K f W, emprestou €
265 milhões ao BNDES para finan-
ciar o Veículo Leve sobre Trilhos no
Rio de Janeiro e o metrô em Salva-
dor (BA), no modelo de parcerias
público-privadas (PPPs). (LF e MM)

rações com o Alibaba. Para as de-
mais, não há recursos.

A relevância do tema levou o
BNDES a investir em sua frente di-
gital, aumentando suas operações
com as micro, pequenas e médias
empresas (MPMEs). Os desembol-
sos para esse segmento atingiram
97% do número total. Atualmente,
98% das operações indiretas trami-
tam no BNDES on-line, plataforma
digitalizada de todo o relaciona-
mento com a rede bancária, per-
mitindo que as operações sejam
realizadas em tempo real, em
substituição aos procedimentos
manuais. O resultado foi mais de
56 mil novos clientes.

“Nossa rota digital tem a ver
com a história do banco de apoio
às MPMEs. Estamos fortalecendo
nossa atuação da plataforma digi-
tal para melhorar políticas públi-
cas de acesso ao crédito”, disse
Marcelo Porteiro, superintendente
de operações e canais digitais do
BNDES, contribuindo para maior
agilidade ao crédito.

A digitalização dará condições
ao banco de armazenar um núme-
ro maior de informações de um

conjunto grande de pequenas em-
presas. O processo é importante
tendo em vista que as MPMEs são
um dos mais fortes propulsores do
desenvolvimento econômico, da
inovação e do emprego, segundo
estudo elaborado pelo IFC e pela
M c K i n s e y, em 2017.

O BDMG tem iniciativa seme-
lhante. A plataforma BDMG Digi-
tal avalia e concede crédito on-li-
ne e por uma rede de correspon-
dentes bancários. O desembolso
para MPEs chegou a R$ 86,1 mi-
lhões no primeiro semestre de
2019, 14% a mais do que o mesmo
período de 2018. Foram cerca de
300 mil acessos, o dobro do mes-
mo período do ano passado. O
banco também mantém o Hub-
ble, um espaço de conexão entre
15 startups de tecnologia, princi-
palmente fintechs, que já atraiu
R$ 7,5 milhões em investimentos.

Mas na América Latina, a bre-
cha digital atinge de cerca de
40% da população, são aproxi-
madamente 240 milhões de ha-
bitantes sem acesso à internet,
equivalente um Brasil de analfa-
betos digitais. (LF e MM)

.
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Aperto fiscal Estratégia é atrair setor privado para grandes projetos

Diversificação de funding é
prioridade das instituições

Cláudia Prates, do NBD: green bonds no mercado chinês para aplicar nos Brics

MARCUS DESIMONI / NITRO

Lívia Ferrari e Mônica Magnavita
Para o Valor, de Belo Horizonte

Diante da conjuntura de escas-
sez de recursos públicos, os ban-
cos de desenvolvimento (BD) da
América Latina, inclusive Brasil,
enfrentam desafios para diversi-
ficação de funding. “Em cenário
de restrição fiscal, é preciso ser
mais eficiente e otimizar recur-
sos”, afirmou Juan Ketterer, chefe
da divisão de conectividade,
mercados e finanças do Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento (BID). Uma das maneiras,
segundo ele, é trazer o setor pri-
vado, os investidores institucio-
nais para junto dos BDs, para ala-
vancar investimentos em proje-
tos de infraestrutura, aproveitan-
do o momento de forte liquidez
do sistema financeiro mundial. A
carteira ativa do BID no Brasil é
de US$ 12,1 bilhões.

“A pergunta é: por que eles
não investem aqui? Porque per-
cebem riscos muito grandes”,
diz o especialista do BID, que
participou na semana passada
de painel sobre o tema, durante
o 1o Encontro de economistas-
chefe dos bancos de desenvolvi-
mento da região, realizado em
Belo Horizonte. Para minimizar
o problema, Ketterer adiantou
que o BID vai desenvolver no
Brasil programa de garantias pa-
ra o setor privado, capaz de mi-
nimizar riscos de projetos, a
exemplo do que já existe em al-
guns outros países da região.

Otaviano Canuto ex-vice-pre-
sidente do Banco Mundial e do
BID, enfatizou a necessidade de
os BDs passarem a realizar opera-

ções que cubram riscos onde o
setor privado se sente menos
confortável em gerenciar, tor-
nando possível, dessa forma, o
casamento entre a liquidez do se-
tor privado e a necessidade de fi-
nanciamento público.

Ele propõe que instituições de
desenvolvimento ofereçam pro-
dutos específicos de mitigação
de riscos. “Ao invés da instituição
pública financiar o projeto, po-
deria oferecer um seguro contra
determinado risco, o que, talvez,
fosse suficiente para tornar o am-
biente mais confortável para in-
vestidores institucionais”, diz.

Na visão de João Carlos Ferraz,
professor da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro, a necessi-
dade de ampliação da capacida-
de de funding dos BDs, frente às
metas globais de sustentabilida-
de, passa pelo fortalecimento da
estrutura de capital.

Para ele, instituições multila-
terais de desenvolvimento deve-
riam, por meio de fundos de
equity, fazer aportes no capital
regulatório de BDs. “Com capital
mais robusto, ampliam-se as
chances de captação de recursos
no mercado em condições mais
f av o r áv e i s ”, explica o professor.

Cláudia Prates, diretora geral
do escritório regional Américas
do Novo Banco de Desenvolvi-
mento (NBD), observa que o ban-
co do Brics (grupo formado por
Brasil, Rússia, Índia, China e África
do Sul), como é conhecida a nova
entidade, tem um rating melhor
que o dos países membros e, com
isso, consegue alavancar capital
com custo mais barato.

“O foco do NBD está na infraes-

trutura sustentável, em parcerias
com bancos de desenvolvimento
regionais e multilaterais, funda-
mentais para o alcance das metas
2030”, disse ela. O NBD captou
green bonds no mercado chinês
e os recursos foram aplicados em
projetos nos países membros,
entre eles Brasil.

Um deles, com a Pe t r o b r a s , no
valor de US$ 200 milhões, para a
melhoria ambiental nas refina-
rias Duque de Caxias (RJ) e Ga-
briel Passos (MG). Com o BNDES,
o contrato de US$ 300 milhões,

totalmente desembolsado, des-
tina-se a energias renováveis,
com geração de 850 MW,
475 mil painéis solares e 277
turbinas eólicas.

Há ainda projeto com o gover-
no do Pará, com investimentos
totais de US$ 125 milhões, sendo
US$ 50 milhões financiados pelo
NBD, para saneamento, mobili-
dade, fibra ótica e telecomunica-
ções, em diferentes municípios.
Também no Maranhão, o banco
aprovou US$ 71 milhões para in-
vestimentos em rodovias.

Para Troijo, mundo
passa por processo de
“desg lobalização”
De Belo Horizonte

“O mundo está passando por
uma mudança de sistema opera-
cional. Até 2008, quando da crise
financeira global, o mundo fun-
cionava no sistema operacional
globalização profunda. O sistema
operacional atual é de risco de des-
globalização, onde países adotam
políticas comerciais restritivas e
questionam a legitimidade de or-
ganismos multilaterais.”

A linguagem de programação
de computador para descrever
grandes alternâncias de ciclos é do
vice-ministro de Economia, res-
ponsável por comércio exterior e
assuntos internacionais, Marcos
Troijo, que aponta principais ca-
racterísticas do atual sistema. Uma
delas, o “rebalanceamento inédito
do G7 (grupo que reúne econo-
mias mais avançadas) e emergên-
cia brutal das 7 grandes nações
emergentes. É o eixo do Atlântico
para o Pacífico”, diz ele, observan-
do que o PIB desse grupo de emer-
gentes já supera o PIB do G7.

Segundo Troijo, se a China con-
tinuar a crescer mais de 5% ao ano,
nos próximos dez anos, e os Esta-
dos Unidos menos de 1,5% ao ano
no mesmo período, o país asiático
ultrapassará os EUA como a maior
economia do planeta. “ Muitos de
nós seremos testemunhas oculares
desse eclipse raríssimo na história
mundial. A última vez que isso
ocorreu foi em 1871, quando eco-
nomia dos EUA ultrapassou a In-
g l a t e r r a” disse ele, durante o 1o En -
contro de economistas-chefe de
bancos de desenvolvimento da
América Latina.

O vice-ministro considera que o
movimento será acompanhado
por aumento também na renda
per capita de uma região com

enorme contingente populacio-
nal, o que provocará incremento
na demanda por alimentos, inves-
timentos em infraestrutura.

O cenário traçado por Troijo é o
mundo do G2 (China e EUA) e da
economia 4.0. “Viveremos não
mais o capitalismo, mas, sim, o ta-
l e n t i s m o”, afirma. Para ele, o novo
ambiente terá “enormes implica-
ções em como se pensar o desen-
volvimento regional”.

Em relação à inserção interna-
cional do Brasil, ele disse trabalhar
para que bancos multilaterais de
desenvolvimento, dos quais o país
participa, sejam “amistosos” com
seus Estados, municípios e setor
privado e atualizem o conceito de
infraestrutura, levando em conta
as exigências da inovação.

Otaviano Canuto, ex-vice- presi-
dente do Banco Mundial, acredita
que o processo de integração da
América Latina ficou longe de
aproveitar ganhos de escala e de
escopo. “A proliferação de acordos
comerciais, com preferências tari-
fárias, é imensa, porém sem resul-
tado efetivo. Não foram capazes de
melhorar a competitividade das
empresas nem processos de pro-
dução da região”, diz.

Os asiáticos, ao contrário, se-
gundo ele, têm acordos de integra-
ção produtiva de fato, com desen-
volvimento de interesses econômi-
cos comuns. Em seu entender, isso
rebate no ambiente de negócios,
onde a economia 4.0 impõe frag-
mentação de processos produtivos
e emergência de tecnologias.

Para Enrique García, ex-presiden-
te do Banco de Desenvolvimento da
América Latina (CAF), acordos de in-
tegração regional são instrumentos
estratégicos de presença e influência
e, em seu entender, devem ser forta-
lecidos na AL. (LF e MM)

bdmg.mg.gov.br

BDMG. Novas
ideias para o
desenvolvimento.

Imaginar é encontrar novas soluções, testar alternativas,
explorar outros caminhos. Ampliar os horizontes para ir mais
longe com sustentabilidade e gerar qualidade de vida para os
mineiros. O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais segue
evoluindo para ser inovador, competitivo e eficiente. Tudo isso
em sintonia com empreendedores, produtores e gestores
públicos que estão por todo o Estado. Conectar quem investe
e quem realiza, imprimir um olhar diferente sobre a economia
e o desenvolvimento de Minas Gerais. Porque o futuro está
sendo criado agora.
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Entrevista Jorge Arbache diz que a
Agenda 2030 vai além dos governos

Partic ipação
de instituição
privada deve
ganhar corpo
Denise Neumann
Para o Valor, de São Paulo

O Produto Interno Bruto (PIB)
dos 33 países da América Latina e
Caribe deve crescer apenas 0,5%
em 2019, enquanto os fluxos fi-
nanceiros para investimentos na
região estão 50% menores do que
há três anos e os países continuam
em forte restrição fiscal, segundo o
mais recente relatório da Comis-
são Econômica para a América La-
tina e o Caribe (Cepal).

O cenário de crise impõe um
desafio ainda maior para a atua-
ção dos bancos de desenvolvi-
mento na região, observa o vice-
presidente do setor privado do
Banco de Desenvolvimento da
América Latina (CAF), Jorge Ar-
bache. “Continuar trabalhando
diretamente com os governos
não será suficiente”, diz, acres-
centando que é preciso incluir
cada vez mais o setor privado no
cumprimento da agenda de de-
senvolvimento sustentável, tare-
fa que pode e deve ser adotada
pelas agências de fomento.

Otimista, Arbache vê avanços
na percepção das empresas e do
próprio mercado sobre a impor-
tância da Agenda 2030. Leia,
abaixo, os principais pontos da
sua entrevista ao Va l o r .

Valor: Qual o desafio dos bancos
públicos no atual contexto de crise
de crescimento em vários países da
América Latina e no mundo?

Jorge Arbache: Um primeiro
grande desafio é se engajar uma
agenda que tenha um componen-
te de políticas públicas grande e le-
ve aos investimentos que a Agenda
2030 exige no momento que os
países da região têm uma grande
restrição fiscal. Qual o papel dos
bancos? Continuar trabalhando
diretamente com os governos não
será suficiente. Nosso desafio é en-
contrar instrumentos que apoiem
o setor privado e o público. Passou
a fase de ser um compromisso só

Jorge Arbache, vice-presidente do setor privado do CAF: “Dizer que bancos privados e públicos vão competir entre si, é falar bobagem”

do governo levar adiante a agenda
de combate à pobreza e às desi-
gualdades, de promoção da agen-
da de gênero, de desenvolvimento
sustentável, de melhorias em saú-
de e educação. Para isso é necessá-
rio pensar de forma não conven-
cional e buscar parcerias que viabi-
lizem a Agenda 2030. Ainda asso-
ciamos muito a agenda da susten-
tabilidade com um modelo con-
vencional, de subsídios, de atua-
ção social, mas há muita coisa que
pode ser viabilizada pela via do
mercado. Ficou mais fácil colocar
toda a agenda de responsabilida-
de social na agenda de mercado
porque os clientes prestam aten-
ção em vários pontos, não só na
sustentabilidade.

Valor: É possível ter mais apoio
privado para a Agenda 2030?

A r ba c h e : O setor privado está
muito mais preparado para esse
papel do que no passado. A agen-
da, contudo, é uma realidade para
as grandes empresas e não para as
pequenas, que são a imensa maio-
ria. No setor formal, 99% das em-
presas da região são micro, peque-
nas e médias, que têm menos po-
der de levar adiante a Agenda 2030
porque estão muito focadas na sua
sobrevivência. Mas de uma forma
geral, se olharmos o que temos e o
que tínhamos, já avançamos. Para
as grandes empresas de minera-
ção, do agronegócio, óleo e gás,
mesmo as de manufaturados, o te-
ma da responsabilidade social está

trutura e inovação nos moldes ne-
cessários?

A r ba c h e : Na América Latina de
forma geral, faltam várias coisas,
incluindo ambiente de negócios
mais amigável, condições macroe-
conômicas mais estáveis e apon-
tando crescimento econômico,
mercado de capitais funcional e,
claro, acesso a financiamento de
longo prazo. No entanto, esses
pontos não são suficientes. Tam-
bém é importante a previsibilida-
de. Como investir em infraestrutu-
ra é muito arriscado, a decisão do
investidor privado está diretamen-
te associada à capacidade de iden-
tificar e mitigar riscos. É nesse con-
texto que marco regulatório está-
vel e convergente com as melhores
práticas internacionais, projetos
bem desenvolvidos, dados e infor-
mações para avaliação e análise in-
dependente do projeto e, sobretu-
do, segurança jurídica ganham
contornos importantes.

Valor: E como os bancos de de-
senvolvimento podem ajudar?

A r ba c h e : Os bancos e agências
multilaterais podem ajudar a tor-
nar investimentos em infraestru-
tura mais atrativos para os priva-
dos. Oferecerem, entre outros, ins-
trumentos financeiros catalisado-
res de recursos privados, como ga-
rantias parciais, garantias de pri-
meiras perdas, apoio na emissão
de bônus do projeto, financiamen-
to estruturado, cofinanciamento e
sindicalizações, seguros de risco
político, ajuda no desenvolvimen-
to de modelos de negócios inova-
dores, apoio no desenvolvimento

do mercado de capitais, criação de
fundos de infraestrutura, assistên-
cia técnica e assessoramento fi-
nanceiro para governos estrutura-
rem e implementarem concessões,
leilões e PPPs [Parcerias Público
Privadas]. Não é pouco.

“Os investidores
não querem
p e rd e r
dinheiro, mas
aceitam não
ganhar tanto
quanto em
outros projetos

na mesa e veio para ficar. A empre-
sa que não adotar essas práticas,
acaba sendo obrigada pelos seus
clientes.

Valor: O senhor vê espaço para
um trabalho conjunto com os mer-
cados de capitais? Em que áreas? E
os interesses não são conflitantes?

A r ba c h e : Tenho certeza que es-
se espaço existe. Instrumentos
modernos do mercado de capi-
tais são importantes para o casa-
mento e o alargamento de pra-
zos de recursos destinados para a
infraestrutura e são, portanto,
elementos necessários para via-
bilizar uma agenda mais ambi-
ciosa de investimentos nesse se-
tor. Além disso, bancos como o
CAF e o BID [Banco Interamerica-
no de desenvolvimento] têm
apoiado fundos que buscam
oportunidades de ganhar di-
nheiro enquanto se presta aten-
ção na Agenda 2030. Existem
muitas tecnologias que ajudam a
criar emprego e desenvolver ne-
gócios lucrativos com menor im-
pacto nas comunidades, como
novas energias limpas, de uso
mais consciente da água na mi-
neração e na agricultura. A per-
cepção de que é possível ganhar
dinheiro em projetos sustentá-
veis, de que eles não são antagô-
nicos com lucro, não era óbvia.
Hoje estamos passando por uma
fase de mudança. Os investidores
não querem perder dinheiro,
mas aceitam não ganhar tanto
quanto em outros projetos.

Valor: O que falta para que os
agentes privados financiem infraes-

Valor: A redução da atuação do
BNDES pode atrair mais bancos pri-
vados, inclusive para a Agenda
2030?

A r ba c h e : Estamos em uma tran-
sição nesse momento, mas estão se
criando instrumentos para isso. O
que conta a favor é que com esse
ambiente macroeconômico de re-
formas e juros baixos, os fundos de
pensão e outros investidores vão
precisar encontrar oportunidades
de financiamento. No casamento
entre os recursos de quem deposi-
tou e quem vai tomar dívida, há
um espaço para viabilizar esses
projetos, e o mercado capitais co-
meça a mostrar esse apetite. Se o
Brasil seguir na rota certa, reorga-
nizar a economia, fizer as refor-
mas, como a da Previdência e a tri-
butária, vai ter demanda para to-

“Ainda
associamos
muito a
agenda da
s u st e n t a b i l i d a d e
com um modelo
c o nve n c i o n a l ,
de subsídios

dos. Dizer que bancos privados e
públicos vão competir entre si, é
falar bobagem.

Valor: O senhor vê espaços dife-
rentes para atuação de bancos de
desenvolvimento nacionais e regio-
nais no caso brasileiro?

A r ba c h e : Dentro da nova polí-
tica para o BNDES, é provável que
o banco foque mais em estudos
de privatização, modelagem e
preparação de projetos para lei-
lões e concessões em infraestru-
turas prioritárias. E é provável
que participe do financiamento
daqueles projetos e privatizações
em conjunto com outros bancos,
incluindo privados e multilate-
rais, além de atuar mais forte-
mente no desenvolvimento do
mercado de capitais. Quanto aos
regionais, será preciso equacio-
nar, primeiro, o funding, já que o
BNDES era uma das fontes de re-
cursos. Em segundo lugar, será
preciso identificar uma agenda
de trabalho mais clara. Um cami-
nho é apoiar os subnacionais na
busca de novas soluções para as
imensas necessidades de investi-
mentos em infraestrutura em ní-
vel regional. Esses bancos po-
dem, e muito bem, contribuir pa-
ra identificar e desenvolver bons
projetos e alavancar novos recur-
sos para esta agenda, inclusive
em parceria com bancos multila-
terais, agências internacionais e
bancos privados, bem como aju-
dar a desenvolver o mercado de
capitais. Sem bancos ativos e en-
gajados, não se vai longe na
agenda de longo prazo.

Instrumentos inovadores de apoio a
projetos sustentáveis avançam na AL
De Belo Horizonte

Cerca de 60% das operações de
financiamentos verdes na Améri-
ca Latina, com recursos interna-
cionais, foram realizadas com
bancos nacionais de desenvolvi-
mento (BD) da região. E mais:
20% das emissões de green bonds
na região foram apoiadas pelo
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), e realizadas
em parceira com BDs. Segundo
Maria Netto, especialista da divi-
são conectividade, mercados e fi-
nanças do BID, crescem os instru-
mentos inovadores de apoio a
projetos de sustentabilidade no
continente latino-americano.

Para ela, os BDs na América La-
tina podem ter o papel de redire-
cionar financiamentos, e devem
ser braço do governo para engajar
o sistema financeiro e investimen-
tos privados nas metas globais de
sustentabilidade. A especialista
do BID observa aumento da pres-
são de investidores privados pelo
tema da sustentabilidade. “Come -
çam a olhar os impactos desses
investimentos. O mesmo ocorre
com o sistema bancário e regula-
dores de mercado. É tendência in-
ternacional”, afirmou.

A Agência Francesa de Desen-
volvimento (AFD) também atua
firme no mercado, com carteira no
Brasil de € 1,9 bilhão, a quinta
maior da agência no mundo, diz o

diretor regional Philippe Orliange.
Desse total, € 450 milhões são fi-
nanciamentos ao setor privado, € 1
milhão ao setor público com aval
da União, para projetos de Estados
e municípios, e € 450 milhões tam-
bém ao setor público, sem aval da
União, destinados a bancos de de-
senvolvimento e empresas de água
e esgoto. “Operamos com base nos
impactos que os financiamentos
terão sobre questões de mudança
c l i m á t i c a”, diz Orliange. Na Améri-
ca Latina, a carteira da agência che-
ga a € 8,5 bilhões.

No Brasil, são principalmente
projetos de saneamento, obras
de adaptação da infraestrutura a
possíveis consequências do
aquecimento global. “Com a re-
dução dos volumes repassados
pelo BNDES, bancos estaduais
buscam captar recursos em ou-
tras fontes”, constata o executivo
da agência francesa.

A AFD está negociando com o
BDMG novo empréstimo a pro-
jetos relacionados a mudanças
climáticas, a exemplo do firma-
do em 2013, no valor de € 50 mi-
lhões, que incluiu a despoluição
da lagoa da Pampulha (BH). A
melhoria na avaliação de risco
do banco mineiro, que se desco-
lou da avaliação de risco do go-
verno do Estado, contribui para
os entendimentos.

Sérgio Gusmão Suchodolski,
presidente do BDMG, está conver-

sando também com o BID Invest
para emissão de bonds verdes,
ainda sem valor definido, e am-
pliação de linha de financiamento
a empreendedoras mulheres, que
já desembolsou R$ 46 milhões.
“Uma linha que atende a objeti-
vos de igualdade de gênero, pre-
vistos na Agenda 2030, e cuja cap-
tação, pela primeira vez, será em
moeda local”, destacou.

Com forte exposição junto a es-
tados e municípios, a carteira do
Banco de Desenvolvimento da
América Latina (CAF) no Brasil so-
ma U$ 2 bilhões, com projetos de
mobilidade, energia renovável,
água e saneamento, educação e
inovação digital. Na América Lati-
na, o valor chega US$ 25 bilhões.
Segundo Ángel Cardenas, diretor
de projetos da região Sul, é crucial
o fator ambiental dos empreendi-
mentos apoiados e, conforme o
grau de sustentabilidade, é possí-
vel obter condições financeiras
mais favoráveis.

“A demanda por investimentos
em títulos verdes é hoje muito
maior do que a oferta”, disse a dire-
tora da Climate Bonds Initiative
(CBI), Thatyanne Gasparotto. No
Brasil, os primeiros papéis foram
emitidos em 2015 por empresas e
também pelo BNDES. Atualmente,
os financiamentos verdes no país
somam US$ 5,6 bilhões, em proje-
tos de energia limpa, agricultura,
setor florestal e águas. (LF e MM)

Conjugar meta de desenvolvimento e
recursos do mercado é o maior desafio
Lívia Ferrari e Mônica Magnavita
Para o Valor, de Belo Horizonte

A discussão sobre o novo papel
dos bancos de desenvolvimento
abrange uma questão complexa:
como equilibrar sustentabilidade
financeira, exigida pelos regula-
mentos do Banco Central a todo o
setor bancário, e cumprimento da
agenda social e de fomento, ine-
rente às atividades dos BDs?

Não há resposta de um milhão
de dólares para o dilema, relativa-
mente novo. Até a década passada,
os BDs tinham acesso a funding
subsidiado e não precisavam cap-
tar recursos no setor privado. Hoje,
diante da escassez, os BDs se viram
forçados a buscar recursos no mer-
cado para compor seus orçamen-
tos, mas o êxito dessas operações
está diretamente ligado a balanços
financeiros saudáveis, com pouco
risco. Sem um bom rating, o custo
da captação vai às alturas, os finan-
ciamentos para os clientes passam
a ter custos elevados.

“O grande desafio é depender
de recursos do mercado e ao
mesmo tempo atuar com o pa-
pel de desenvolvimento. Finan-
ciar um parque solar, com exter-
nalidades óbvias, mas que apre-
senta riscos, ou um supermerca-
do, sem impacto social, mas com
baixo risco? Não temos uma fór-
mula matemática para isso”,
afirma Otávio Vianna, diretor fi-

nanceiro, de crédito e de tecno-
logia do B D M B.

Segundo ele, a partir do mo-
mento em que os BDs precisam
ter boa classificação de risco,
acentua-se a necessidade de di-
versificação das carteiras de fi-
nanciamento, importante para
melhorar a qualidade do rating.
Apoiar a construção de um su-
permercado faz sentido como
estratégia financeira.

Luis Alberto Esteves, econo-
mista-chefe do Banco do Nor-
deste, concorda que assumir ris-
cos sem contar com funding pú-
blico é decisão complexa. A ins-
tituição recebe recursos subsi-
diados do Fundo Constitucional,
mas empenha esforços na diver-
sificação de sua carteira. Recen-
temente, financiou R$ 692 mi-
lhões para o grupo alemão Fra -
port, responsável pela moderni-
zação do aeroporto de Fortaleza.
“É importante trabalhar com
grandes grupos. A diversificação
contribui para a rentabilidade.
Como priorizo um grupo de alto
risco, os pequenos produtores
rurais, preciso fazer operações
de pouco risco para garantir fi-
nanciamento aos menores.”

Dada a restrição fiscal, o banco
intensificou a prioridade às mi-
cro, pequenas e médias empre-
sas. Em 2018, os financiamentos
totais atingiram cerca de R$ 30
bilhões, mais da metade destina-

do às MPMEs. Os critérios pas-
sam, ainda, pelos temas da Agen-
da 2030. Como há mais demanda
por financiamento que recursos,
o banco aumentou o nível de exi-
gências. Não basta à empresa ter
um bom balanço e garantias. É
preciso que o projeto gere im-
pactos positivos em linha com os
Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS).

“Começamos a recusar proje-
tos que não atendam aos crité-
rios de sustentabilidade. Avalia-
mos se vai alterar o processo pro-
dutivo das famílias locais, se tra-
rá efeito positivo para a cadeia de
produção local. Se a resposta for
sim, terá prioridade”, diz.

Um consenso entre os BDs é so-
bre a necessidade de atuar em con-
junto com o investidor, sobretudo
com prefeituras, na estrutura do
projeto, de modo a tornar viável
sua execução e diminuir riscos. A
atitude passiva — de esperar pela
demanda e avaliar indicadores fi-
nanceiros — pertence ao passado.

Os bancos passam a usar a expe-
riência e conhecimento técnico ad-
quiridos já no processo de forma-
tação do modelo do negócio. Ini-
ciativas como essa contribuem pa-
ra a resolução da questão retorno
versus impacto social, mas não são
definitivas. Até porque, como disse
Juan Ketterer, do B I D, correr riscos é
parte do negócio de um banco de
desenvolvimento. (LF e MM)
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